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ALFREDO ARZE TAMES

FAZENDA NACIONAL

ASSUNTO: IMPOSTO SOBRE A RENDA DE PESSOA FISICA (IRPF)
Exercicio: 2010
DEDUCAO. PENSAO ALIMENTICIA.

A deducdo da pensdo alimenticia da base de célculo do imposto em DAA é
possivel quando paga em cumprimento a deciséo judicial, acordo homologado
judicialmente ou escritura publica.

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos.
Acordam os membros do colegiado, por unanimidade de votos, em dar

provimento ao Recurso Voluntario.

(documento assinado digitalmente)
Honorio Albuquerque de Brito - Presidente e Relator(a)

Participaram do presente julgamento os Conselheiros: Marcelo Rocha Paura,

Thiago Buschinelli Sorrentino, Honorio Albuquerque de Brito (Presidente).

Relatorio

A seguir transcreve-se o relatério do acorddo n° 03-66.886 da 72 Turma da DRJ

em Brasilia/DF (fls. 57 e segs.).

Contra o contribuinte em epigrafe foi emitida a Notificacdo de Lancamento do Imposto
de Renda da Pessoa Fisica - IRPF, referente ao exercicio 2010, ano-calendério 2009. Foi
apurado imposto suplementar no valor de R$ 3.780,74, acrescido de multa de oficio e
juros de mora.

O langamento decorreu da constatacdo da seguinte infragdo:

Deducdo Indevida de Pensao Alimenticia Judicial - glosa do valor de R$ 21.920,00,
efetuada por falta de comprovacéo, ou por falta de previséo legal para sua dedugéo.

A vista que a documentacdo apresentada, o contribuinte ndo comprovou a
homologacao judicial do acordo firmado em 06/12/2006.

A descricdo dos fatos e o enquadramento legal encontram-se na Notificacdo de
Langamento.
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 Exercício: 2010
 DEDUÇÃO. PENSÃO ALIMENTÍCIA.
 A dedução da pensão alimentícia da base de cálculo do imposto em DAA é possível quando paga em cumprimento a decisão judicial, acordo homologado judicialmente ou escritura pública.
  Vistos, relatados e discutidos os presentes autos.
 Acordam os membros do colegiado, por unanimidade de votos, em dar provimento ao Recurso Voluntário.
 
 (documento assinado digitalmente)
 Honorio Albuquerque de Brito - Presidente e Relator(a)
 Participaram do presente julgamento os Conselheiros: Marcelo Rocha Paura, Thiago Buschinelli Sorrentino, Honorio Albuquerque de Brito (Presidente).
 
  A seguir transcreve-se o relatório do acórdão nº 03-66.886 da 7ª Turma da DRJ em Brasília/DF (fls. 57 e segs.). 
Contra o contribuinte em epígrafe foi emitida a Notificação de Lançamento do Imposto de Renda da Pessoa Física - IRPF, referente ao exercício 2010, ano-calendário 2009. Foi apurado imposto suplementar no valor de R$ 3.780,74, acrescido de multa de ofício e juros de mora. 
O lançamento decorreu da constatação da seguinte infração: 
Dedução Indevida de Pensão Alimentícia Judicial - glosa do valor de R$ 21.920,00, efetuada por falta de comprovação, ou por falta de previsão legal para sua dedução.  
À vista que a documentação apresentada, o contribuinte não comprovou a homologação judicial do acordo firmado em 06/12/2006. 
A descrição dos fatos e o enquadramento legal encontram-se na Notificação de Lançamento. 
Depois da regular ciência do lançamento, o contribuinte apresenta a Impugnação (fls. 02/05) e documentos comprobatórios. 
O impugnante protesta pelo direito ao restabelecimento das despesas glosadas, pois se refere à Pensão Alimentícia Judicial estabelecida em acordo judicial homologado pelo juízo, conforme documento trazido aos autos. 

Após análise, a DRJ não acatou os argumentos da contribuinte. Do voto do acórdão recorrido: 
A legislação de regência autoriza a dedução pretendida, nos termos do disposto no Regulamento do Imposto de Renda � RIR/1999 aprovado pelo Decreto nº 3000/1999: 
Art. 73. Todas as deduções estão sujeitas à comprovação ou justificação, a juízo da autoridade lançadora (Decreto-Lei nº 5.844, de 1943, art. 11, § 3º). 
... 
Art. 78. Na determinação da base de cálculo sujeita à incidência mensal do imposto, poderá ser deduzida a importância paga a título de pensão alimentícia em face das normas do Direito de Família, quando em cumprimento de decisão judicial ou acordo homologado judicialmente, inclusive a prestação de alimentos provisionais (Lei nº 9.250, de 1995, art. 4º, inciso II). 
§ 1º A partir do mês em que se iniciar esse pagamento é vedada a dedução, relativa ao mesmo beneficiário, do valor correspondente a dependente. 
... 
A legislação tributária estabelece que a dedução de despesas com Pensão Alimentícia deve preencher dois requisitos legais. O primeiro, a comprovação do pagamento aos alimentandos. O segundo, que tais pagamentos sejam realizados em cumprimento de decisão judicial ou acordo homologado judicialmente, ou decorrentes de previsão estabelecida em escritura pública de separação/divórcio consensual. 
Compulsando os autos, verifica-se que o acordo homologado judicialmente menciona que os pagamentos deveriam ser depositados em conta corrente na Caixa Econômica Federal. Contudo, para a comprovação dos pagamentos o contribuinte anexou aos autos apenas 2 (dois) recibos, sem qualquer documento capaz de comprovar o efetivo pagamento (depósito em conta corrente, transferências bancárias etc).  
Assim, constata-se a impossibilidade de se vincular os pagamentos mencionados pelo contribuinte à obrigação de pagar pensão judicial, uma vez que os recibos apresentados não se configuram como documentação hábil e idônea para comprovar o pagamento da referida pensão alimentícia.  
Dessa forma, como o contribuinte não logrou comprovar efetivamente a realização dos pagamentos da pensão alimentícia no ano de 2009, deve ser mantida a glosa efetuada no valor de R$ 21.920,00. 
Diante do exposto, voto pela IMPROCEDÊNCIA da impugnação, mantendo o crédito tributário apurado. 

Cientificado da decisão de primeira instância em 13/04/2015, o sujeito passivo interpôs, em 12/05/2015, Recurso Voluntário, fl. 70, sustentando, em apertada síntese, que:
a) o acordo homologado judicialmente para o pagamento de pensão alimentícia está comprovado nos autos
b) os pagamentos de pensão alimentícia estão comprovados nos autos, tendo sido feitos parte em dinheiro e parte mediante depósito em conta da beneficiária, mãe das crianças.
c) acrescenta declaração da beneficiária dos pagamentos com assinatura reconhecida em cartório.

É o relatório.

 Conselheiro Honório Albuquerque de Brito, Relator
O recurso é tempestivo e atende às demais condições de admissibilidade, portanto dele conheço.  
A matéria que sobe a este CARF para análise e julgamento cinge-se à dedução de pensão alimentícia glosada pelo Fisco. 

Pensão alimentícia judicial
Em breve retomada do acima já relatado, o contribuinte foi autuado por dedução indevida de pensão alimentícia judicial. As glosas foram integralmente mantidas no julgamento da impugnação na DRJ uma vez que aquela turma julgadora entendeu que, ainda que tenha sido apresentado o acordo judicial, os recibos dados pela beneficiária dos supostos pagamentos (mãe das crianças) não seriam suficientes para comprovar os efetivos repasses dos valores em questão, havendo a necessidade da comprovação dos depósitos em conta corrente na CEF, uma vez que tal condição consta do acordo.
Ora, ainda que haja no acordo homologado a previsão dos depósitos em conta, isso por óbvio não afasta a possibilidade de que, por conveniência do pagador e da beneficiária, outros meios de transferência dos valores possam ser utilizados.
Em sede de recurso voluntário, o recorrente acrescenta declaração da beneficiária dos pagamentos, com assinatura reconhecida em cartório, atestando o recebimento dos valores em comento, parte em dinheiro e parte mediante depósito em sua conta bancária (fl. 88).
Assim sendo, não havendo nos autos indícios de fraude, há que se considerar comprovados os pagamentos a título de pensão alimentícia judicial, passíveis de dedução da base de cálculo do imposto na DAA do pagador.  
 Desta forma, entendo que deve ser restabelecida a dedução de pensão alimentícia judicial, conforme comprovado, no valor de R$ 21.920,00.
CONCLUSÃO:
Por todo o exposto, voto por CONHECER do Recurso Voluntário e, no mérito, DAR-LHE PROVIMENTO, conforme acima descrito.
(assinado digitalmente)
Honório Albuquerque de Brito
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Depois da regular ciéncia do lancamento, o contribuinte apresenta a Impugnagao (fls.
02/05) e documentos comprobatérios.

O impugnante protesta pelo direito ao restabelecimento das despesas glosadas, pois se
refere & Pensdo Alimenticia Judicial estabelecida em acordo judicial homologado pelo
juizo, conforme documento trazido aos autos.

Apos andlise, a DRJ ndo acatou os argumentos da contribuinte. Do voto do

acordao recorrido:

A legislacdo de regéncia autoriza a dedugdo pretendida, nos termos do disposto no
Regulamento do Imposto de Renda — RIR/1999 aprovado pelo Decreto n® 3000/1999:;

Art. 73. Todas as deducles estdo sujeitas a comprovacdo ou justificacdo, a juizo da
autoridade lancadora (Decreto-Lei n° 5.844, de 1943, art. 11, § 3°).

Art. 78. Na determinacdo da base de calculo sujeita a incidéncia mensal do imposto,
podera ser deduzida a importancia paga a titulo de pensdo alimenticia em face das
normas do Direito de Familia, quando em cumprimento de decisdo judicial ou acordo
homologado judicialmente, inclusive a prestacdo de alimentos provisionais (Lei n°
9.250, de 1995, art. 4°, inciso I1).

§ 1° A partir do més em que se iniciar esse pagamento € vedada a deducéo, relativa ao
mesmo beneficiario, do valor correspondente a dependente.

A legislacdo tributéria estabelece que a deducdo de despesas com Pensdo Alimenticia
deve preencher dois requisitos legais. O primeiro, a comprovacdo do pagamento aos
alimentandos. O segundo, que tais pagamentos sejam realizados em cumprimento de
decisdo judicial ou acordo homologado judicialmente, ou decorrentes de previsdo
estabelecida em escritura publica de separacdo/divorcio consensual.

Compulsando os autos, verifica-se que o acordo homologado judicialmente menciona
que os pagamentos deveriam ser depositados em conta corrente na Caixa Econémica
Federal. Contudo, para a comprovacdo dos pagamentos o contribuinte anexou aos autos
apenas 2 (dois) recibos, sem qualquer documento capaz de comprovar o efetivo
pagamento (deposito em conta corrente, transferéncias bancarias etc).

Assim, constata-se a impossibilidade de se vincular os pagamentos mencionados pelo
contribuinte a obrigacdo de pagar pensdo judicial, uma vez que os recibos apresentados
ndo se configuram como documentacdo héabil e iddnea para comprovar o pagamento da
referida pensdo alimenticia.

Dessa forma, como o contribuinte ndo logrou comprovar efetivamente a realizacéo
dos pagamentos da pensdo alimenticia no ano de 2009, deve ser mantida a glosa
efetuada no valor de R$ 21.920,00.

Diante do exposto, voto pela IMPROCEDENCIA da impugnacio, mantendo o crédito
tributario apurado.

Cientificado da decisdo de primeira instancia em 13/04/2015, o sujeito passivo
interpds, em 12/05/2015, Recurso Voluntario, fl. 70, sustentando, em apertada sintese, que:

a) o acordo homologado judicialmente para o pagamento de pensdo alimenticia
estd comprovado nos autos

b) os pagamentos de pensdo alimenticia estdo comprovados nos autos, tendo sido
feitos parte em dinheiro e parte mediante depdsito em conta da beneficiaria, mée das criancas.
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c) acrescenta declaracdo da beneficiaria dos pagamentos com assinatura
reconhecida em cartorio.

E o relatério.

Voto

Conselheiro Honorio Albuquerque de Brito, Relator

O recurso é tempestivo e atende as demais condi¢des de admissibilidade, portanto
dele conheco.

A matéria que sobe a este CARF para analise e julgamento cinge-se a deducao de
pensdo alimenticia glosada pelo Fisco.

Pensdo alimenticia judicial

Em breve retomada do acima ja relatado, o contribuinte foi autuado por deducédo
indevida de pensdo alimenticia judicial. As glosas foram integralmente mantidas no julgamento
da impugnacdo na DRJ uma vez que aquela turma julgadora entendeu que, ainda que tenha sido
apresentado o acordo judicial, os recibos dados pela beneficiaria dos supostos pagamentos (méae
das criancas) ndo seriam suficientes para comprovar o0s efetivos repasses dos valores em questao,
havendo a necessidade da comprovacdo dos depésitos em conta corrente na CEF, uma vez que
tal condicdo consta do acordo.

Ora, ainda que haja no acordo homologado a previsdo dos depdsitos em conta,
isso por ébvio ndo afasta a possibilidade de que, por conveniéncia do pagador e da beneficiéria,
outros meios de transferéncia dos valores possam ser utilizados.

Em sede de recurso voluntario, o recorrente acrescenta declara¢do da beneficiaria
dos pagamentos, com assinatura reconhecida em cartorio, atestando o recebimento dos valores
em comento, parte em dinheiro e parte mediante dep6sito em sua conta bancéria (fl. 88).

Assim sendo, ndo havendo nos autos indicios de fraude, ha que se considerar
comprovados 0s pagamentos a titulo de pensdo alimenticia judicial, passiveis de deducdo da base
de calculo do imposto na DAA do pagador.

Desta forma, entendo que deve ser restabelecida a deducéo de penséo alimenticia
judicial, conforme comprovado, no valor de R$ 21.920,00.

CONCLUSAO:

Por todo o exposto, voto por CONHECER do Recurso Voluntario e, no mérito,
DAR-LHE PROVIMENTO, conforme acima descrito.

(assinado digitalmente)
Honorio Albuguerque de Brito



FI. 4 do Ac6rdéao n.° 2001-006.499 - 22 Sejul/12 Turma Extraordinaria
Processo n® 11516.721910/2013-69



